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	Tese 138

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA – CARACTERIZAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE INQUÉRITO POLICIAL OU PROCESSO JUDICIAL – IRRELEVÂNCIA – INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 339 DO CÓDIGO PENAL

Para a consumação do delito do artigo 339 do Código Penal, basta que a imputação de crime, a quem sabe inocente, acarrete investigação policial, que não precisa assumir feições de inquérito policial. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)


A tese está prejudicada face à nova redação do artigo 339 do Código Penal

Art. 339. Dar causa à instauração de investigação policial, de processo judicial, instauração de investigação administrativa, inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente: (Redação dada pela Lei nº 10.028, de 19.10.2000)
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa.

JURISPRUDÊNCIA

A FAVOR
RESP - PENAL - DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA - INVESTIGAÇÃO POLICIAL - O TIPO LEGAL DE CRIME DESCREVE A CONDUTA E O RESULTADO. NO CASO DA - DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA - O BEM TUTELADO E A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, NO PARTICULAR ASPECTO DA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. INVESTIGAÇÃO POLICIAL E GÊNERO, DE QUE - INQUÉRITO POLICIAL - E ESPÉCIE. A TELEOLOGIA DA NORMA DEMONSTRA A LEI VISAR A IMPEDIR A MOVIMENTAÇÃO DA MAQUINA ADMINISTRATIVA (COMPREENDE TAMBÉM A ATIVIDADE PARLAMENTAR E JUDICIAL) PROVOCADA POR NOTITIA CRIMINIS INFUNDADA. A ANALISE DO ELEMENTO SUBJETIVO E DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO FAR-SE-Á NO PROCESSO. A CONSUMAÇÃO SE DA COM A OFERTA DA SINDICÂNCIA, PORQUE, COM O INQUÉRITO POLICIAL, CONFIGURA - INVESTIGAÇÃO POLICIAL. (RESP 88881 – DF, 6ª Turma, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j. 11/03/1997, D.J.U. de 13/10/1997, p. 51653).

MODELO

MODELO IMPROVIDO

PENAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. INQUÉRITO POLICIAL. PROCESSO JUDICIAL. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ.



1 - Para a configuração do delito de denunciação caluniosa é imprescindível que o fato descrito na denúncia importe na instauração de inquérito policial ou de processo judicial, não bastando para tanto a existência de procedimento administrativo.



2 - O deslinde da questão referente à conduta dos denunciados demanda incursão à seara fática dos autos, vedada em sede de recurso especial, ut súmula 07/STJ.



3 - Recurso especial conhecido em parte (letra "c") e improvido. (Recurso Especial nº 249473 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 22/10/2002, D.J.U. de 11/11/2002, p. 299).

EXCELENTÍSSIMO DOUTOR DESEMBARGADOR SEGUNDO VICE- PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADO DE SÃO PAULO.

RECURSO ESPECIAL

Recorrente: Ministério Público do Estado de São Paulo

Recorridos: Fernando Barbosa e Margareth de Castro Ferro

ED nº 267.782.3/9-01 – TJSP

RAZÕES


O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, não se conformando, “data venia”, com o V. Acórdão (fls. 962/968), fundando-se no art. 105, III, alínea “a” e “c”, da Constituição da República Federativa do Brasil, e na forma do art. 541 do Código de Processo Civil, vem, mui respeitosamente, interpor RECURSO ESPECIAL pelos motivos a seguir deduzidos:  

EMÉRITOS JULGADORES E 

ÍNCLITA PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA:

DENÚNCIA – REJEIÇÃO – APROFUNDADO EXAME DE PROVAS – INADMISSIBILIDADE.

O Juiz não pode rejeitar a denúncia a pretexto de não estar provado aquilo que a acusação se propõe a demonstrar na instrução, se a denúncia descreve fato que constitui crime. 

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA – CARACTERIZAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE INQUÉRITO POLICIAL OU PROCESSO JUDICIAL – IRRELEVÂNCIA – INTELIGÊNCIA DO ART. 339 DO CP.

Para a consumação do delito do art. 339 do CP., basta que a imputação de crime a quem sabe inocente acarrete investigação policial, a qual não precisa assumir feições de inquérito policial.

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA – MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO – REPRESENTAÇÃO PROTOCOLADA NA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA PARA APURAR PRÁTICA DE CRIMES E CONTRAVENÇÕES – CONFIGURAÇÃO – PRERROGATIVA DE SEU CARGO.

A representação protocolada na Procuradoria Geral de Justiça, objetivando apurar prática de crimes e contravenções dos membros do Ministério Público é suficiente para a tipificação do crime de denunciação caluniosa, tendo em vista as prerrogativas de seu cargo. Inteligência do art. 339, “caput” do C. Penal, c.c. o art. 41, II, e seu parágrafo único, da Lei nº 8.625, de 12/2/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público). 



1 – DOS FATOS. 


A Colenda Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, rejeitou a denúncia oferecida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra os recorridos por infração ao art. 339, “caput”, do C.Penal, com fundamento no art. 43, I, do C.P.Penal, alegando que a co-denunciada Margareth de Castro Ferro não agira com dolo, porque estava no exercício da advocacia e quanto ao co-denunciado Fernando Barbosa o crime não se configurara, ante a ausência de investigação policial ou processo judicial (fls. 962/968).


Os Embargos de Declaração foram acolhidos, a fim de explicitar o fundamento legal da rejeição da peça inaugural (fls. 278/276).


2 – DO CABIMENTO DO RECURSO.


O Recurso Especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a” e “c”, da Constituição da República Federativa do Brasil, porque o V. Acórdão impugnado, “data venia”, contrariara o art. 43, I, do C.P.Penal, o art. 339, “caput”, do C.Penal e deu interpretação divergente da que lhe dera outros tribunais. 


A matéria foi ampla e exaustivamente prequestionada (fls.962/968 e fls. 278/276).


3 – DAS RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA. 


A denúncia expôs o fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, qualificou os acusados, classificou o crime e ofereceu o rol de testemunhas, tudo nos moldes do art. 41 do C.P.Penal. (cf. fls. 2/5).


Além disso, está fundamentada na farta e volumosa documentação juntada aos autos, sobretudo no Protocolado nº 16.417/98, PGJ., no qual oficiou a Exma. Dra. Liliana Buff de Souza e Silva, DD. Procuradora de Justiça, por delegação do Exmo. Dr. Procurador Geral de Justiça (cf. fls. 548/558, autos em apenso, vol.  III)


Há, “data venia”, indícios mais do que suficientes para a instauração da ação penal contra os co-denunciados,  os quais deverão ser analisados e sopesados após regular instrução e se houve ou não crime (denunciação caluniosa) é matéria de mérito que só pode ser decidida no calor da dialética processual (cf. STJ – RHC 3370-3 – Rel. Adhemar Maciel – DJU 28.3.94 – p. 6.342).


Com se observa, a peça inaugural não é uma pura criação mental de seu autor.  


“Vale a pena citar, aqui, mais uma vez, respeitável julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça, relatado pelo eminente Min. Costa Lima: “Justifica-se o trancamento da ação penal por falta de justa causa, se o exame do habeas corpus demonstra que a denúncia é mera construção intelectual do Ministério Público”  (“in” STJ – RHC 536-PR – DJ 9.4.90 – p. 2.749 – v.u. – j. 28/3/90)


Quanto à co-denunciada Dra. Margareth de Castro Ferro Grossi, o V. Acórdão recorrido, s.m.j., de modo equivocado, logo no limiar do processo, decidiu que ela não agira com dolo, por estar no exercício da advocacia.  


O Advogado, “data venia”, pode ser sujeito ativo do crime de denunciação caluniosa (RT 393/89, 568/265, 569/406, 591/325 e 658/285; RJTJSP 95/515) e responde, também, como partícipe se tinha conhecimento da falsidade da imputação (RT 569/407 e 591/325; RJTJSP 95/515). 


A indenidade não pretende liberar abusos, tanto que a disposição constitucional a impõe “nos limites da lei” (STJ, HC 104, RT 652/346; STF, HC 69.085, 1ª Turma, rel. Min. Celso de Mello, DJU, 26/março/1993, p. 5003; RT, 693/419. Ademais, a imunidade judicial não é absoluta (STJ, RHC 4.539, 5ª Turma, RT 723/538).


Ocorreu equívoco, “in casu”, porque no inicio da ação penal, o que deve ser analisado é a falta de justa causa para a acusação e não de justa causa para a condenação (RTJ 59/2).


Enfim, a co-denunciada está sendo, no caso, absolvida sem processo, ficando o Ministério Público impossibilitado de comprovar suas alegações por meio de regular instrução, onde deve imperar o princípio constitucional do contraditório.  


A jurisprudência pátria é remansosa no sentido de não permitir o trancamento da ação penal, se houver necessidade de aprofundado exame das provas, como ocorreu no caso. 


Senão vejamos.


“O juiz não pode trancar a ação penal por meio de “habeas corpus” a pretexto de não estar provado no inquérito policial aquilo que a ação se propõe a demonstrar na instrução, se a denúncia descreve fato que constitui crime. O STJ já decidiu nesse sentido (RTJ 75/454), argumentando incabível o exame da prova policial, uma vez que isso importaria absolvição sem processo (RECrim 90.697, DJU 30/11/79, p. 8986). (“in” Código de Processo Penal Anotado, Damásio E. de Jesus, Saraiva, 14ª edição, pág. 47).


“O processo de “habeas corpus” não comporta exame interpretativo da prova, notadamente prova testemunhal (STF, RTJ 58/523). Entretanto, para perquirição da falta de justa causa, é impossível sua análise, desde que tal exame não tenha de se fazer aprofundado ou analiticamente (TJSP, RT 514/350). Ensina Heleno Cláudio Fragoso que a “única limitação quanto à prova no âmbito do “habeas corpus” é que seja absolutamente extreme de dúvidas e inteiramente inequívoca. A regra a ser considerada é a seguinte: não se pode admitir em HC matéria de prova duvidosa ou controvertida” (Jurisprudência criminal, São Paulo, 1979, II/432, n. 431). No mesmo sentido: RT 416/240, 482/348, 462/436, 459/322 e 539/264. (“in” obra já citada, pág. 468).


“Em sede de “habeas corpus” só se reconhece a falta de justa causa para a ação penal, sob fundamento de divórcio entre a imputação fática contida na denúncia e os elementos de convicção em que ela se apoia, quando a desconformidade entre a imputação feita ao acusado e os elementos que lhe servem de supedâneo for incontroversa, translúcida e evidente, revelando que a acusação resulta de pura criação mental de seu autor. Nesse sentido: STJ, RHC 681, 5ª Turma, RT 665/342. Em face da natureza do “habeas corpus”, não é possível em seu âmbito o confronto e a valoração de provas (TACrimSP, RT 527/355) (“in obra citada, pág. 472/473). 



Conferir, também, os doze julgados publicados na festejada obra intitulada “Jurisprudência Criminal do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça”, de autoria de Alfredo de Oliveira Garcindo Filho, 4ª Edição, Curitiba, 1998, pág. 200/201. 


No que se refere ao co-denunciado Fernando Barbosa, é de se ponderar que “já não é condição do crime de denunciação caluniosa a apresentação formal de denúncia ou queixa, bastando que se dê causa, mediante qualquer comunicação, por escrito ou oralmente, mesmo que a simples investigação policial não revista o formalismo de inquérito policial propriamente dito” (RT 536/282-283). No mesmo sentido RT 731/672.


Agora, a mais grave mácula do V. Acórdão, neste aspecto, foi a de exigir que membro do Ministério Público fosse submetido à investigação policial ou a processo judicial para que o crime de denunciação caluniosa se configurasse.


Com efeito, por força da Lei Federal nº 8.625, de 12/02/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), são prerrogativas dos membros do Ministério Público não ser indiciado em inquérito policial (art. 41, II) e, quando no curso de investigação, houver indícios da prática de infração penal por parte de seus membros, a autoridade policial civil ou militar remeterá, imediatamente, sob pena de responsabilidade, os respectivos autos ao Procurador Geral de Justiça, a quem competirá dar prosseguimento à apuração (parágrafo único, art. 41).   


É bom deixar bem ressaltado, aqui, que o Protocolado nº 16.417/98-MP, instaurado na Egrégia Procuradoria Geral de Justiça (cf. os três volumosos autos em apenso) é o procedimento correto e, principalmente, o que deu causa à investigação a que foi submetido o Exmo. Dr. Promotor de Justiça, porque, à toda evidência, não havia outra forma de fazê-lo, tendo em vista as prerrogativas de seu cargo, mencionadas no parágrafo anterior.


Ressalte-se, sobretudo, que a Egrégia Procuradoria Geral da Justiça, após analisar as exaustivas provas reunidas no volumoso Protocolado nº 16.417/98 – MP, promoveu, fundamentadamente, o arquivamento dos autos nos exatos termos da lei, deixando, assim, bem claro que não havia necessidade de outras provas para formar o seu convencimento, para tanto. (cf. fls. 557, autos em apenso, vol. III).


Caberia, pois, no caso, aos co-denunciados, na qualidade de legítimos interessados, pleitear a revisão da promoção de arquivamento, das peças de informações, determinado pela Egrégia Procuradoria Geral de Justiça, junto ao Colendo Colégio de Procuradores de Justiça, nos termos do art. 12, inciso XI, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) c.c. o art. 117, da Lei nº 734/93 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público).   


Enfim, os recorridos quedaram-se silentes, levando à óbvia conclusão de que concordaram com a mencionada propositura de arquivamento. 


Por isso, sem nenhum sentido que, agora, antes do recebimento da denúncia os co-denunciados tenham procurado, a destempo, promover dilação probatória no sentido de desautorizar a promoção de arquivamento. 


4 – DA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.


O V. Acórdão recorrido dissente: 1º) do V.Acórdão proferido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal (RHC nº 53.758-RS – Rel. Min. Cunha Peixoto – j. 30/9/1975), publicado na RTJ 75/454-455 (cf. docs. 1/2); e 2º) do V. Acórdão pronunciado pelo Colendo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (HC 59.394/7 – 1ª Câm. – j. 28/11/95 – Rel. Des. Edelberto Santiago – DJ 19.6.1996), publicado na RT 731/627 (cf. docs. 3/4). 


Ressalte-se que os V. Acórdãos paradigmas estão publicados em repositórios autorizados, tudo nos exatos termos do art. 255, alínea “b”, do R.I.S.T.J., sendo certo, ainda, que para facilitar o estudo dos autos eles foram xerocopiados e juntados na íntegra (cf. docs. 1/4, em anexo).   


5 – DA COMPARAÇÃO ANALÍTICA.


O 1º V. Acórdão paradigma decidiu, “in verbis: 


“A descrição feita na denúncia constitui crime, embora a versão dada pelo impetrante torne seu ato legítimo. 


Mas os fatos imputados não são por ele negados. Nega terem constituído desacato e desobediência já que sua resistência adveio do fato de não terem querido os policiais se identificar. Acontece, porém, ser esta matéria de prova, que só pode ser dirimida nas vias ordinárias.


Por estes motivos, nego provimento ao recurso.”


O V. Acórdão impugnado, por sua vez, manifestou-se da seguinte forma: 


“Por tudo isso, intolerável até, a extensão ao advogado, quando fala em nome do cliente, da responsabilidade por eventual incriminação mentirosa que este faça a terceira pessoa, e em nenhum instante revelado, por aqui, a consciente adesão da acusada, à má-fé que se atribuiu a aquele que a constituiu como procuradora, claro que a denúncia sequer comporta recebimento de que se fazem presentes os pressupostos formais do art. 41, do Código de Processo Penal, estaria a caracterizar inequívoco constrangimento ilegal”


Como se verifica pelas transcrições, ora feitas, é evidente o paralelismo entre o caso tratado no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos: rejeição de denúncia e trancamento do processo

Entretanto, as soluções aplicadas, em cada caso,  apresentam-se diametralmente opostas. 


De fato, o V. Acórdão paradigma decidiu claramente que descrevendo a denúncia fato que constitui crime, não pode o Juiz trancar o processo por meio de habeas corpus, a pretexto de não estar provado aquilo que o Ministério Público se propõe a demonstrar através da instrução e o V. Acórdão impugnado sentenciou exatamente o contrário, isto é, alegou que a co-denunciada não praticara o crime que lhe fora imputado na vestibular, sem a prévia instrução criminal.  


O 2º V. Acórdão paradigma decidiu “in verbis”: 


“De notar-se que o fato narrado na denúncia, em tese, configura infração penal, pelo que não há como agasalhar a assertiva de falta de justa causa para a ação penal, ao argumento de que “nenhum inquérito ou procedimento judicial foi instaurado”, e sim mera sindicância, pois conforme já enfatizou o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, “não importa à configuração do delito de denunciação caluniosa tenha sido simples sindicância o procedimento policial, e não inquérito, pois que aquela também configura investigação policial”(RT 411/51).


Outro não é o entendimento do E. Tribunal de Alçada Criminal do precitado Estado, para o qual, “para a consumação do delito do art. 339 do CP, basta que a imputação de crime a quem se sabe inocente acarrete investigação policial, a qual não precisa assumir as feições de inquérito” (JUTACRIM 68/200).


Com efeito, o art. 339 do CP não se refere a inquérito policial, e sim a “investigação policial”, “in verbis”: 


“Dar causa a instauração de investigação policial ou de processo judicial contra alguém, imputando-lhe crime de que o sabe inocente”.


O V. Acórdão recorrido, por sua vez, decidiu da seguinte forma: 


“A integralização do tipo reclama uma relação de causalidade entre a comunicação do fato e a ação concreta da autoridade policial ou judicial. A tipicidade, por isso, está limitada, na descrição legal insusceptível de interpretação ampliativa em detrimento do acusado, aos casos em que, do proceder do agente, sobrevenha investigação policial ou processo judicial contra alguém”.


Aqui, contudo, nada disso aconteceu. Levou-se o fato ao conhecimento da Procuradoria Geral da Justiça, que nem tratou de promover investigação no âmbito policial, nem cuidou de instaurar processo judicial contra a pessoa do promotor público. Mais não se fez, ao contrário, que instaurar um singelo procedimento administrativo, a quem nem se titulou “sindicância” ou “processo”. 


Como se verifica pelas transcrições, ora feitas, é evidente o paralelismo entre o caso tratado no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos: configuração do crime de denunciação caluniosa

Entretanto, as soluções aplicadas, em cada caso,  apresentam-se diametralmente opostas. 


De fato, o V. Acórdão paradigma decidiu que para a consumação do delito do art. 339 do CP, basta que a imputação de crime a quem sabe inocente acarrete investigação policial, a qual não precisa assumir as feições de inquérito policial e o V. Acórdão impugnado sentenciou exatamente o contrário, ou seja, há necessidade de processo judicial, de investigação policial formalizada através de inquérito policial, de sindicância ou processo administrativo. 


É bom repetir – aqui - que o Protocolado nº 16.417/98-MP, instaurado na Egrégia Procuradoria Geral de Justiça (cf. os três volumosos autos em apenso) é o procedimento correto e, principalmente, o que deu causa à investigação a que foi submetido o Exmo. Dr. Promotor de Justiça, porque, à toda evidência, não havia outra forma de fazê-lo, tendo em vista as prerrogativas de seu cargo, já mencionadas acima.


6 – DO PEDIDO.


Requeiro, pois, em preliminar, a admissão e, no mérito, o provimento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, a fim de que a denúncia seja recebida, prosseguindo o processo em seus ulteriores termos. 


São Paulo,  6 de dezembro de 1999.

Luiz Antonio Guimarães Marrey
Procurador Geral de Justiça

Cláudio Eugênio Reis Bressane

Procurador de Justiça
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